
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

REQUERIMENTO Número /  ( .ª)

PERGUNTA Número /  ( .ª)

Publique - se

Expeça - se

O Secretário da Mesa

Assunto:

Destinatário:

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

A Comunicação Social regional e nacional tem vindo a dar uma grande cobertura a

acontecimentos recentes ocorridos na ULS – Guarda que envolvem a morte de bebé e o

inquérito interno subsequente.

No relatório da responsabilidade de uma comissão externa nomeada pela ARS-Centro concluiu-

se pelo arquivamento do inquérito uma vez que a ULS não detém poderes disciplinares sobre o

médico obstetra que não tem vínculos laborais com o Hospital Sousa Martins/ULS – Guarda, já

que está a cumprir 20 horas semanais em regime de prestação de serviços.

Esta revelação surpreendente para a opinião pública, alarmante para a população do Distrito da

Guarda – quantos mais médicos, enfermeiros, técnicos, auxiliares, etc, haverá nessa situação

na esfera de responsabilidade da ULS – Guarda – levanta um conjunto de questões que importa

esclarecer.

É público e notório que o Conselho de Administração da ULS tem promovido a contratação de

um significativo número de colaboradores, bastando seguir a sua actividade através do site na

internet, mas as carências de recursos humanos são uma evidência para todos.

Face ao exposto, venho em nome do Grupo Parlamentar do Partido Socialista, ao abrigo do

disposto na alínea d) do artigo 156º da Constituição da República Portuguesa, e da alínea e) do

nº 1 do artº 4º e nos termos do artº 229º, ambos do Regimento da Assembleia da República,

através de V. Exa. requerer que a ULS – Guarda disponibilize com urgência:

Os fluxos de entrada e saída de pessoal, independentemente do vínculo laboral e da categoria

profissional, nos últimos 12 meses;

•

Quais os concursos de admissão de pessoal, de toda a natureza, realizados no mesmo

período na área dos recursos humanos e respetivo ponto de situação.

•

Palácio de São Bento, quarta-feira, 22 de Março de 2017

Deputado(a)s

SANTINHO PACHECO(PS)



____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro
de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da República.
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